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Resumo: Este estudo buscou identificar como a literatura tem discutido os efeitos da Lei de Cotas Nº 
12.711/2012 no Ensino Superior Público brasileiro, após completar dez anos em 2022. Utilizou-se do 
método de revisão integrativa de literatura, analisando estudos publicados entre 2012 a 2022 sobre o 
tema em diferentes plataformas. O corpus analisado demonstrou não haver diferença significativa no 
desempenho acadêmico entre alunos cotistas e não cotistas, bem como, a maior parte dos casos estudados 
não detectou aumento na taxa de evasão após a inclusão da política. Algumas pesquisas indicam ainda 
que a evasão foi menor entre os estudantes cotistas, e que políticas de ingresso desacompanhadas de 
políticas de permanência geram falsa inclusão.
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Abstract: This study sought to identify how the literature has discussed the effects of the Quota Law No. 
12,711/2012 on Brazilian Public Higher Education after ten years, in 2022. The integrative literature 
review method was used, analyzing studies published between 2012 and 2022 on the topic on different 
platforms. The corpus analyzed demonstrated that there was no significant difference in academic 
performance between quota and non-quota students and most of the cases studied did not detect an increase 
in the dropout rate after the policy was included. Some research also indicates that dropout rates were lower 
among quota students, and that entry policies unaccompanied by retention policies generate false inclusion.
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Resumen: Este estudio buscó identificar cómo la literatura ha discutido los efectos de la Ley de Cuotas n.º 
12.711/2012 en la Educación Superior Pública Brasileña, después de cumplir diez años en el año 2022. 
Se utilizó el método de revisión integradora de la literatura, analizando estudios publicados entre 2012 
y 2022. sobre el tema en diferentes plataformas. El corpus analizado demostró que no hubo diferencia 
significativa en el rendimiento académico entre los estudiantes de cuota y los que no ingresaron por cuota, y 
la mayoría de los casos analizados no detectaron un aumento en la tasa de deserción después de la inclusión 
de la política. Algunas investigaciones también indican que las tasas de deserción fueron más bajas entre 
los estudiantes de cuota, y que las políticas de admisión que no van acompañadas de políticas de retención 
generan una inclusión falsa.
______________________________________________________________________________
Palabras clave: Educación Superior, Políticas Públicas, Cuotas.

INTRODUÇÃO

 A elitização do ensino superior brasileiro tornou-se motivo de amplos 
debates e estudos até o início dos anos 2000 (Santos; Scopinho, 2016). A partir de 
2001, as reivindicações por ações governamentais que possibilitassem uma disputa 
pelo ingresso no Ensino Superior Público (ESP) pautado na equidade ganharam 
cada vez mais espaço no país. No mesmo ano, aconteceu em Durban, na África do 
Sul, a III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia 
e Intolerância Correlata. O evento teve visibilidade internacional e gerou grande 
impacto negativo à imagem do Brasil, após membros do Movimento Negro Brasileiro 
(MNB)4 denunciarem publicamente a escassez de políticas públicas voltadas à 
inclusão social dos negros, principalmente na educação (Lopes; Silva, 2022; Medeiros 
et al., 2016; Silva et al., 2020; Souza; Rothen, 2021). Diante disso, o país assumiu 
publicamente o compromisso de criar medidas de inclusão das minorias e redução da 
desigualdade social (Caregnato; Oliven, 2017; Guarnieri; Melo-Silva, 2017).
 A partir disso, especificamente para o Ensino Superior Público, maiores 
esforços foram lançados em prol de políticas de ações afirmativas com vistas à inclusão. 
O uso de reserva de vagas via cotas teve início nos anos 2000, sendo a Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), a Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e 
a Universidade de Brasília (UnB) as pioneiras. No decorrer dos anos seguintes esse 
sistema foi sendo amplamente implementado em várias instituições públicas de 
ensino do país.
 Em 2012, foi assinada a Lei Federal Nº 12.711/2012 (Brasil, 2012) – 
popularmente conhecida como Lei de Cotas – pela então presidente Dilma Rousseff. 
A Lei decreta a reserva de, no mínimo, 50% das vagas disponíveis em instituições 
federais de nível superior e técnico de nível médio a estudantes que tenham cursado 
integralmente o ensino médio em escolas públicas. Das vagas reservadas, metade são 

4 Mais sobre o MNB pode ser visto em Domingues (2007) e Sabino et al. (2022).
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destinadas a alunos com renda família per capita igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo 
(um salário-mínimo e meio). Do total de vagas resguardadas pela Lei, são destinadas 
ainda uma parcela a pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência5.
 Diante disso, busca-se com o presente estudo identificar como a literatura 
tem discutido os efeitos das políticas de cotas no Ensino Superior Público, após tal 
política completar dez anos de vigência no país, no ano de 2022. A fim de alcançar 
o objetivo proposto, optou-se por uma revisão integrativa de literatura, com análise 
dos estudos publicados nos últimos dez anos sobre o tema, identificando o que se tem 
debatido acerca da política e seus efeitos na inclusão das minorias nas instituições de 
ensino.
 Perante a medida de cunho temporário proposto pela Lei, faz-se relevante o 
estudo para levantamento do que se discute sobre o tema, e assim, verificar se a Lei tem 
alcançado seus objetivos de inclusão e redução das desigualdades na educação superior 
após uma década de vigência no Brasil. A pesquisa pode contribuir para implementação 
de melhorias na Lei atual, para além e em consonância com as adotadas em sua última 
reformulação – sancionada pela Lei Nº 14.723, de 13 de novembro de 2023 (Brasil, 
2023) –, a partir da identificação de limitações na política, visto que reúne estudos 
sobre o tema, com dados sobre desempenho acadêmico, evasão, interação social entre 
grupos distintos, dificuldades de julgamento das autodeclarações raciais, análises dos 
índices de ocupação às vagas reservadas e interação social entre alunos e servidores. 

POLÍTICA DE COTAS

 Após liberta do regime escravocrata, a população negra no Brasil foi privada 
de oportunidades de trabalhos dignos e vida inclusiva em comunidade. Os empregos 
formais foram preferencialmente destinados a imigrantes europeus que chegavam ao 
país, e aos negros, eram ofertados trabalhos em condições precárias e com menores 
salários. Assim, iniciou-se uma divisão social e racial do trabalho na sociedade brasileira 
(Mocelin, 2020; Silame et al., 2020; Souza, 2012).
 As condições de vida impostas aos recém libertos dificultou a ascensão social 
de sua classe e, por isso, a abolição da escravidão não representou, de forma efetiva, o 
início de uma democracia racial no Brasil. Sobre isso, Gomes (2001), como citado em 
Santos et al. (2013), dissertam que somente proibir a discriminação não é suficiente 
para garantir igualdade de tratamento dentro da diferença. É preciso promover o grupo 
discriminado, considerando a diversidade e o pluralismo, para que essas ações possam 

5 A Lei Nº13.409 de dezembro de 2016 alterou a Lei Nº12.711/2012 com vistas a incluir a reserva de vagas 
para pessoas com deficiência.
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provocar mudanças na mentalidade dos indivíduos na sociedade, condicionados pela 
tradição, pelos costumes e pela história (Gomes, 2001, p. 44, como citado em Santos 
et al., 2013, p. 545). 
 Apesar da importância de promover o grupo discriminado para reduzir as 
desigualdades, o que ocorreu por décadas no Brasil vai na contramão dessa necessidade. 
Por anos o país criou mecanismos de manutenção das desigualdades sociais e raciais, o 
que impactou em um aumento da elitização da educação. No âmbito educacional, um 
exemplo disso foi a aprovação da Lei Nº 5.465/68, conhecida como Lei do Boi. A Lei, 
que teve vigência no país entre 1968 e 1985, determinava a reserva de 50% das vagas do 
ensino médio agrícola e escolas superiores de Agricultura e Veterinária, mantidos pelo 
Governo Federal, para agricultores ou seus filhos. Assim, o que se observou foi que o 
governo brasileiro não apenas se isentou da responsabilidade de promover a inclusão 
de grupos desfavorecidos ao longo dos anos, como também possibilitou, por meio de 
uma Lei federal, o favorecimento de um grupo que já se encontrava em uma posição 
de maior prestígio social.
 Um possível impacto da postura adotada pelo governo até o século XX é 
observado por Silva et al. (2020) ao analisarem que, no Brasil, o Ensino Superior 
Público foi predominantemente ocupado por alunos brancos de classes sociais 
favorecidas. Para os autores, essa dominância histórica reflete uma manutenção da 
desigualdade, visto que esses alunos tiveram acesso aos colégios de melhores estruturas 
e qualidade de ensino, que lhes permitiu uma melhor preparação para disputa de 
vagas em cursos de graduação, enquanto os alunos de baixa renda possuem o acesso 
a tecnologias limitadas, ensinos mais precários, e em alguns casos, menor tempo 
disponível para preparação para os exames de vestibulares, visto que necessitam 
contribuir com a renda familiar.
 A desigualdade social e a exclusão das minorias entre os alunos matriculados 
no ESP no início do século XXI foi motivo de protestos por parte da população. Para 
amenizar esse quatro, as universidades tiveram um papel fundamental na disseminação 
das políticas de cotas para inclusão no ensino superior, visto que muitas instituições 
usaram de sua autonomia para implementar medidas de inclusão, a exemplo da UnB. 
 Em 2012, a aprovação da Lei Federal Nº 12.711/2012 determinou que 
todas as instituições federais passassem a adotar o sistema de reserva de vagas. Com a 
aprovação da medida, esperou-se uma redução da desigualdade, e uma educação mais 
inclusiva e acessível. Além disso, a Lei possibilitou uma ampliação e uniformização das 
políticas já existentes em outras universidades federais. Após 10 anos de sua aprovação, 
diversas mudanças ocorreram no perfil dos estudantes do Ensino Superior Público. A 
reserva de vagas possibilitou uma maior aprovação de alunos de baixa renda, negros 
e estudantes egressos do ensino público. Entretanto, ainda existem desafios para 
manutenção e ampliação da política, como exemplo a escassez de recursos.
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METODOLOGIA

 Este trabalho consiste em uma revisão integrativa da literatura, que permite 
analisar uma série de pesquisas realizadas sobre o tema escolhido, viabilizando a 
construção de novos conhecimentos a partir do estudo dos conteúdos revisados. 
De acordo com Botelho et al. (2011), a revisão sistemática é um método de revisão 
estruturado, de caráter descritivo, elaborado para responder um problema de pesquisa 
específico. Para isso, utiliza-se de métodos explícitos e sistemáticos para identificar, 
selecionar e avaliar com rigidez os estudos, e assim, fazer uma análise detalhada dos 
conteúdos que serão revisados. Essa tipologia textual apresenta uma metodologia 
bem definida, dividida em etapas que estão detalhadas no decorrer deste artigo.
 Com base em Botelho et al. (2011), no passo inicial, definiu-se o tema de 
pesquisa: a política de cotas no Ensino Superior brasileiro. A pergunta que norteou 
a revisão foi: “como a literatura tem discutido acerca dos efeitos das políticas de cotas 
no Ensino Superior Brasileiro, no momento em que tal política completa dez anos 
de vigência no país?”. Para responder essa pergunta foram analisadas as pesquisas 
publicadas de 2012 a setembro de 2022, em três plataformas de conteúdos científicos 
– Scielo, Scopus e Spell. Os termos de busca definidos foram “cotas” e “universidade”, 
delimitando-os ao título e ao resumo dos documentos.
 Selecionados os artigos da primeira etapa, utilizou-se de critérios de inclusão 
(2ª etapa). O detalhamento destes encontra-se no Quadro 1. Após estabelecido os 
critérios, iniciou-se a 3ª etapa a partir da Leitura dos 78 artigos coletados. Nessa fase, 
foram descartados 30 trabalhos, com base nos critérios de aceitação determinados.

Quadro 1 - Critérios de Inclusão

Critério Descrição
1 A política de cotas como foco central
2 Publicados de janeiro de 2012 a setembro de 2022
3 Estudos voltados ao cenário brasileiro
4 Publicados na íntegra
5 Com foco no ensino de nível superior
6 Disponíveis em português

Fonte: Elaboração dos autores.

 A 4ª etapa trata da categorização dos estudos aceitos. No Quadro 2 estão 
descritos os eixos argumentativos (grandes categorias) identificados após a pré-análise 
dos 48 artigos selecionados, assim como os temas (códigos) a partir dos quais cada 
categoria foi problematizada e discutida pelos autores dos textos.
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 A partir das análises realizadas, prosseguiu-se para 5ª etapa, que consistiu 
na discussão dos conteúdos revisados. Isso permitiu a elaboração da 6ª etapa, que 
se encontra no decorrer desse conteúdo e gerou a construção deste estudo e suas 
indicações para estudos futuros.

Quadro 2 - Categorização dos Estudos

Categorias Temas Freq. de artigos

Surgimento das políticas de cotas como 
necessidade de justiça social/racial

Desigualdade social; autonomia universitária; 
Conferência de Durban; repercussão 
midiática. 

48

Conservadorismo e resistência às políticas 
de cotas: os ideais que fundamentam os 
argumentos contrários à política

Meritocracia; oposição as cotas raciais; ações 
judiciais; insegurança jurídica. 30

Avaliações étnico-raciais: subjetividade, 
fraudes e dificuldade de julgamento

Subjetividade; fraudes; casos de difícil 
julgamento. 10

Efeitos das políticas de cotas no ensino 
superior brasileiro

Inclusão das minorias; possibilidade de 
ascensão social; melhoria na capacitação 
profissional; desempenho acadêmico; 
evasão.

48

Limitações e necessidade de melhorias das 
políticas

Subocupação de vagas; baixa influência nos 
aprovados em cursos de menor concorrência; 
relações sociais entre os grupos.

26

Fonte: Elaboração dos autores.

DISCUSSÕES

POLÍTICA DE COTAS E JUSTIÇA SOCIAL E RACIAL

 Parte relevante dos estudos analisados destaca o pioneirismo da Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) no desenvolvimento de políticas de inclusão de 
minorias no ambiente do ensino superior. Em 2002, a UERJ aderiu, com incentivo 
do governo do estado, seu próprio programa de cotas, visando possibilitar maior 
aprovação de negros e pessoas de baixa renda no seu corpo discente (Goldher, 2021; 
Passos; Gomes, 2014; Santos; Scopinho, 2016; Silame et al., 2020; Souza, 2020; 
Turgeon et al., 2014). O protagonismo da Universidade do Estado da Bahia (UNEB) 
também é evidenciado por diversos autores, visto que também é precursora na adesão 
à política de cotas voltada à inclusão de negros e estudantes oriundos de escolas 
públicas no ambiente universitário (Passos; Gomes, 2014; Santos, Scopinho, 2016; 
Silame et al., 2020). 
 Na esfera das Instituições Federais (IF), constatou-se que a iniciativa ficou a 
cargo da Universidade de Brasília (UnB), que em junho de 2004 se tornou a primeira 
IF a incluir o sistema de cotas para negros (Magnoni, 2016; Jesus, 2013; Passos; 
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Gomes, 2014; Santos; Scopinho, 2016; Turgeon, 2014). Observa-se mediante análise 
dos estudos que a iniciativa das Instituições acima abriu caminho para adesão de 
política de cotas em diversas outras instituições de ensino superior no início dos anos 
2000 (Souza; Rothen, 2021).
 Entretanto, alguns autores salientam que na medida em que a adoção 
das políticas de cotas para o ES brasileiro cresceu, consequentemente, também se 
intensificou a inquietude e o combate à política por parte de setores da mídia, partidos 
políticos e alguns intelectuais empenhados em frear o crescimento do movimento 
que buscava inclusão racial. Os textos apontam que alguns membros de classes sociais 
mais favorecidas consideravam a política como uma possível ameaça a seus privilégios 
econômicos, visto que, se bem-sucedida, viabiliza uma ascensão social da classe 
desfavorecida (Lopes et al., 2021; Magnoni, 2016). 
 Ao analisar diversas pesquisas de outros autores – como Daflon et al. (2013) 
e Ferreira (2019) – Lopes et al. (2021) discorrem sobre o poder de manipulação em 
massa dos meios de comunicação. O autor ressalta uma pesquisa realizada por Ferreira 
(2019) que, ao estudar as publicações do jornal Folha de São Paulo e seu impacto na 
opinião pública, destacou que:  
o rastreamento das publicações do referido jornal mostra um posicionamento 
contrário a essas políticas, não apenas pelos editoriais apresentados, mas também 
por meio das reportagens e entrevistas publicadas. Segundo a pesquisadora, esse fato 
acaba impactando a opinião pública de modo negativo sobre a temática (Ferreira, 
2019, como citado em Lopes et al., 2021, p. 153). Assim, os meios de comunicação 
possuem papel central quando se observa a formação da opinião pública a respeito de 
políticas sociais.

ARGUMENTOS CONTRÁRIOS À POLÍTICA

 A política de reserva de vagas no ensino superior é permeada de polêmicas 
desde seu surgimento. As opiniões sobre a medida são conflitantes e abrem margem 
para longos debates promovidos por pesquisadores e intelectuais contrários e 
favoráveis à sua implementação.
 Os artigos revisados destacam que os apoiadores da política a veem como um 
caminho em direção à redução de desigualdades sociais, combate ao racismo e melhoria 
na inclusão social das minorias. Já as opiniões contrárias apontam que a política, 
por si, é discriminatória ao considerar que negros e brancos não estão em situação 
de igualdade. Uma parte relevante dos autores salienta também que a meritocracia é 
vista como um dos principais argumentos contrários às cotas para ingresso no ensino 
superior. O argumento baseia-se no pensamento de que a conquista do acesso ao 
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Ensino Superior Público não deve ser baseada em uma ideia de igualdade equitativa 
de oportunidades, mas sim fundamentada em uma noção de justiça social baseada em 
uma meritocracia individual (Caregnato; Oliven, 2017; Silva et al., 2020).
 Além disso, acreditam que reserva de vagas poderia prejudicar a qualidade 
da educação, assim como resultar em um possível aumento dos índices de evasão. 
Somado a isso, acreditam que a reserva fere a Constituição Federal, sob a justificativa 
de que a medida entra em desacordo com o princípio da igualdade (Lima et al., 2014; 
Passos; Gomes, 2014; Silva; Silva, 2012; Silva et al., 2020).
 Alguns trabalhos ressaltam que a recusa às cotas se intensifica, quando se 
considera apenas as raciais. Segundo os textos, o mito da democracia racial vigente 
no país tornou-se cenário para que se conteste o princípio de necessidade de inclusão 
racial. Somam-se aos argumentos meritocráticos as negativas de que negros sofram 
com alguma desvantagem social após abolição da escravidão. (Caregnato; Oliven, 
2017; Lemos, 2017; Neves et al., 2016; Souza, Brandalise, 2016). Esses dados também 
foram observados em pesquisa realizada por Lemos (2017) que, ao entrevistar alunos 
cotistas da UFPA, constatou que diversos estudantes presenciaram manifestações de 
duras críticas às cotas raciais dentro do campus, ora por alunos não cotistas, ora por 
servidores contrários à política da instituição.
 Ao estudarem sobre o período de implementação da política de cotas 
na Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), Souza e Brandalise (2016) 
constataram que a adesão da política enfrentou grande resistência interna. Santos et 
al. (2013) apontam que a opinião pública mais favorável à política de cotas sociais e 
desfavorável às raciais podem ter sofrido influência da mídia brasileira que, no decorrer 
dos anos, adotou uma postura mais crítica à adoção das cotas para negros.
 A discussão sobre as políticas adentrou as fronteiras dos tribunais brasileiros. 
Foram observadas nos textos referências às batalhas judiciais que se iniciaram a 
respeito da constitucionalidade do sistema de reserva de vagas. Entretanto, as ações 
movidas contra as reservas de vagas não obtiveram êxito (Souza; Rothen, 2021).
 Apesar das inúmeras tentativas de frear essa política, em 2012, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) reconheceu, de forma unânime, a constitucionalidade 
das cotas raciais (Magnoni, 2016).  Sancionada no governo Dilma Rousseff, a Lei 
Nº 12.711 de 29 de agosto de 2012 (Brasil, 2012), conhecida como Lei de Cotas, 
uniformizou as condições mínimas de reserva de vagas a serem adotadas por todas as 
Instituições Federais de Ensino Superior no Brasil. Como objetivo, visa-se possibilitar 
uma concorrência às vagas de forma mais justa em princípios equitativos, e assim, 
permitir a redução das desigualdades sociais e raciais por meio de inclusão de classes 
minoritárias e historicamente desprivilegiadas no ensino superior (Melero et al., 2018; 
Senkevics; Mello, 2019). A Lei foi considerada pelos estudos analisados como um 
grande marco para as políticas afirmativas no Brasil.
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 A Lei determinou que as IFES reservem parte de suas vagas para a pretos, 
pardos, indígenas e estudantes de escola pública (LOPES et al., 2021). Anos depois, 
a Lei Nº 12.711/2012 foi ampliada por meio da Lei nº 13.409/2016 (Brasil, 2016) 
passando a contemplar também vagas para pessoas com deficiência (PcD).
  Em 2023, a Lei de Cotas passou por revisão, sendo alterada a partir da Lei Nº 
14.723, de 13 de novembro de 2023. Dentre as alterações constantes na nova redação 
da Lei estão: inclusão de quilombolas como grupo beneficiário da Lei; mudança no 
mecanismo de ingresso de cotistas, que passam a concorrer tanto às vagas de ampla 
concorrência quanto às vagas destinadas às cotas; redução do critério de renda 
média por pessoa da família que habilita à concorrência das vagas destinadas à baixa 
renda, passando de um salário mínimo e meio para um salário mínimo; priorização 
de estudantes cotistas em situação de vulnerabilidade como prioridade para o 
recebimento de auxílio estudantil; e promoção de políticas de inclusão de pretos, 
pardos, indígenas, quilombolas e PcDs nos programas de pós-graduação stricto sensu 
das IFES (Brasil, 2012; Brasil, 2023).

AVALIAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS

 A desvalorização social da cultura negra ao longo dos anos culminou em 
um processo de branquitude social. Alguns estudos compreendem a branquitude 
como o apagamento da cultura negra gerado pelo pouco reconhecimento social a 
ela destinado. Segundos os autores, pardos e pretos por vezes tendem a buscar uma 
aceitação social da sociedade não negra, aderindo seus costumes e tradições ao mesmo 
tempo em que passam a não reconhecer suas origens étnico raciais, utilizando-se de 
estratégias para amenizar características de sua negritude (Jesus, 2013; Rodrigues, 
2022).
 Mesmo diante de uma supervalorização brasileira da cultura europeia 
frente à cultura africana, as relações sociais são marcadas por uma forte ideologia de 
miscigenação racial (Santos et al., 2013). Em virtude desse contexto social característico 
da população brasileira, verificou-se que as políticas afirmativas de cunho racial 
encontram um desafio além da inclusão: a verificação das autodeclarações. Diversos 
entraves causados pela subjetividade do julgamento dos casos de autodeclaração 
étnico-racial foram observados após décadas de produção de conhecimento sobre o 
tema.
 Um caso frequente observado foi o difícil julgamento de pardos de pele clara, 
que aos olhos alheios, nem sempre são reconhecidos e aceitos como pertencentes 
ao grupo beneficiário da política, enquanto pretos de pele clara possuem seu 
autorreconhecimento étnico questionado em diversos momentos, tornando o 
processo de inclusão, em alguns momentos, permeado por julgamentos e injustiças. 
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Soma-se a esse desafio, o crescente movimento de “afroconveniência” observado pelos 
estudiosos, que se entende como uma apropriação da cultura africana e autodeclaração 
falsa com intuito de beneficiar-se de programas destinados aos negros (Miranda et al., 
2020; Rodrigues, 2022). 
 Alguns autores consideraram também o impacto das políticas raciais, 
sobretudo a de cotas, no comportamento dos alunos. Para eles o programa passou a 
influenciar não só o aumento do autorreconhecimento entre pretos e pardos, como 
também, brancos pela primeira vez passam a se declarar pardos – mesmo que não se 
reconheçam de fato – para usufruir de possíveis benefícios que não são seus de direito 
(Rodrigues, 2022). Sobre o crescimento de falsas declarações raciais, Telles (2003) 
observa que:

a ideia de que os brancos não se classificariam como negros, porque ninguém quer 
ser negro na sociedade brasileira ou porque as consequências sociais da negritude são 
muito pesadas, nem sempre é verdadeira. Os benefícios potenciais (pela primeira vez?) 
são muito grandes e, além disso, quem saberia da classificação, além do funcionário 
da universidade responsável pela admissão? A informação, certamente, não chegaria 
à polícia ou aos porteiros (Telles, 2003, como citado em Rodrigues, 2022, p. 314).

 Observa-se, com o trecho acima, o sentimento de baixa regulamentação 
acerca da veracidade das informações de autodeclaração para aceitação nas cotas 
raciais, resultando em uma impunidade para fraudadores. Nesse contexto, Miranda et 
al. (2020) explica que as bancas de heteroidentificação racial surgiram para amenizar 
e inibir práticas de favorecimento irregular da política. As comissões de aferição 
foram implementadas em 2016, por meio da Recomendação nº 41, do Ministério 
Público Federal, e determina que todas as universidades do país estabeleçam métodos 
de verificação racial, com objetivo de reduzir os casos de fraudes no sistema, com a 
ocupação das vagas de pretos, pardos e indígenas por pessoas brancas.
 É importante ressaltar que a medida, apesar de amenizar os casos de 
fraudes, ainda é muito contestada devido a críticas sobre os métodos adotados para 
julgamento da integridade da declaração racial, bem como subjetividade do que 
é ser pardo no Brasil. Outra consequência de uma maior verificação da política, foi 
o aumento do número de processos no Sistema Judiciário brasileiro, movidos por 
alunos considerados inaptos pelas comissões de heteroidentificação, que tiverem suas 
vagas suspensas pelo não enquadramento nos critérios da vaga (Miranda et al., 2020). 
 O julgamento do que se considera “fraude” é outro tema que gera 
preocupação entre os estudiosos, visto que nem todos se utilizam da política de 
forma má intencionada para obtenção de vantagem pessoal. Rodrigues (2022) 
reforça que há casos em que se trata de uma valorização da cultura negra baseada no 
convívio social, ou ensinamentos familiares que fazem com que candidatos brancos 
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se reconheçam como pardos, ou pardos se considerem pretos de pele clara. Diante 
disso, o autor destaca que o que se questiona nesse momento não se trata da política 
de inclusão dos negros, mas a falta de critérios objetivos para categorização da lisura 
de suas autodeclarações. Assim, a aprovação de pardos fica condicionada, em muitos 
momentos, à sensibilidade dos membros da comissão verificadora.
 A seriedade do processo de heteroidentificação exige uma capacitação rigorosa 
dos membros das comissões avaliadoras, uma vez que são frequentes os casos de difícil 
julgamento. A diversidade de procedimentos estéticos pode mascarar características 
fenotípicas essenciais para o julgamento da autodeclaração do estudante. Assim, nota-
se a necessidade de uma metodologia de verificação racial mais completa, em que o 
futuro discente possa ser ouvido, explicar suas origens, seus motivos de autodeclaração, 
sua vivência e, por fim, seja realizada uma análise de suas características fenotípicas.

EFEITOS DA LEI

 De maneira geral, os resultados dos estudos concordam que a implementação 
do sistema de cotas no ensino superior brasileiro permitiu uma maior inclusão das 
minorias nos campi universitários de todo o país (Cervi, 2013; Lopes; Silva, 2022; 
Marques, 2018). Goldher (2021) traz diversas contribuições ao analisar outros 
estudiosos do assunto. Segundo ele, autores como Artes e Ricoldi (2015), Caseiro 
(2016) e McCowan e Bertolin (2020), ao analisarem as alterações no perfil dos 
ingressantes no ensino superior nos últimos anos chegaram aos mesmos resultados: 
uma redução da desigualdade de ingressos entre negros e brancos. Esse efeito 
redutor de desigualdades impacta positivamente na sociedade, uma vez que a maior 
escolarização superior de pessoas que antes não ocupavam esses espaços acadêmicos 
age como possibilitador da ascensão social e quebra de ciclos intergeracionais de 
pobreza, uma vez que, quando se observa o mercado de trabalho no Brasil, o nível 
de ocupação das vagas formais de emprego aumenta de forma paralela ao nível de 
escolarização do candidato (Mocelin, 2020; Silva et al., 2020). 
 Ademais, foi verificado que a política possui um caráter motivador mediante 
aumento da representatividade. Isso se observa no crescente número de alunos de 
escola pública – sobretudo entre os mais pobres – que passaram a se inscrever para os 
processos seletivos das universidades após a política (Passos; Gomes, 2014).
 Outro efeito gerado pela política de cotas é a ampliação da diversidade 
e redução da desigualdade no sistema de ensino superior brasileiro. Isso permite a 
formação de profissionais mais qualificados, cientes do pluralismo e diversidade 
existentes na sociedade brasileira (Souza et al., 2020). A ideia de melhoria da capacitação 
profissional que é ofertada aà sociedade diante da inclusão social é corroborada por 
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Figueiredo et al. (2022), ao alegar que estudos apontam que médicos que pertencem 
ou pertenceram a grupos minoritários são mais suscetíveis a aceitar atuar em áreas de 
escassez de profissionais.
 Wickbold e Siqueira (2018) observam, ao entrevistarem alunos cotistas, um 
sentimento de desejo de prestação de assistência às comunidades carentes, que pode 
ser proporcionada a partir dos conhecimentos adquiridos no curso. Esse desejo parte 
das vivências e conhecimentos sobre precariedade da saúde pública por parte dos 
alunos de classes sociais mais baixas.
 O desempenho acadêmico dos cotistas e não cotistas ao longo da graduação 
também foi foco de vários estudos. O grande interesse por esse modelo de pesquisa 
pode ser explicado pelo frequente argumento de que as políticas afirmativas poderiam 
reduzir a qualidade do ensino e aumentar a evasão. Entretanto, esses dados não se 
confirmaram na prática.
 Diversos autores se dedicaram a essa análise e os resultados são distintos. 
Para algumas pesquisas, os resultados mostraram que não há diferença relevante no 
desempenho acadêmico de cotistas e ingressantes por meio de ampla concorrência 
(Griner et al., 2013; Pinheiro et al., 2021; Queiroz et al., 2015; Silame et al., 2020; Souza; 
Brandalise, 2016). Em outras pesquisas, observou-se que há diferença no desempenho 
em apenas algumas áreas, com desempenho superior de não cotistas em cursos da área 
da saúde (Cavalcanti, 2019), e em cursos de alta exigência de conhecimentos da área 
de exatas (Peixoto et al., 2016; Silva et al., 2020). Já para os cursos da área de ciências 
humanas e artes foi observado desempenho superior dos cotistas em relação aos não 
cotistas (Peixoto et al., 2016).
 Os argumentos de inferioridade no desempenho acadêmico dos cotistas, 
muito utilizados como embasamento para criticar a política têm sido contrariados 
pelos resultados das pesquisas, nas quais, de modo geral, os cotistas têm acompanhado 
o desempenho dos demais alunos e, em alguns casos, com desempenhos superiores 
aos demais (Pinheiro et al., 2021). Tantos resultados conflitantes sugerem que 
o desempenho acadêmico dos estudantes sofre maior influência de fatores 
socioeconômicos (Cavalcanti et al., 2019) e pelas políticas de assistência estudantil 
praticadas por cada instituição, por meio de sua autonomia universitária, do que 
necessariamente pela forma de ingresso no curso superior (Lopes et al., 2021).
 A respeito da evasão, ao contrário da hipótese criada pelos críticos, ao fazer tal 
análise nos textos abordados, alguns estudiosos observaram um menor nível de evasão 
entre alunos cotistas em comparação aos demais, como também um menor índice 
de desligamento em razão de baixo desempenho acadêmico entre os beneficiários da 
política (Pinheiro et al., 2021; Silva et al., 2020). Campos et al. (2017) analisaram 
a evasão entre cursos voltados à área dos negócios e detectaram não haver diferença 
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relevante na evasão entre cotistas e não cotistas. Assim, os resultados das pesquisas 
apontam que a forma de aprovação não se relaciona diretamente com os índices de 
evasão.

LIMITAÇÕES E NECESSIDADE DE MELHORIAS DA POLÍTICA

 Apesar das cotas constituírem uma política criada a partir de reivindicações 
do MNB, outras minorias também se beneficiaram dessa conquista (Santos et al., 
2013). O que se observou nos estudos, entretanto, foi uma maior efetividade das cotas 
sociais quando comparadas às raciais. 
 Alguns estudiosos se dedicaram a comparar a taxa de ocupação das vagas 
destinadas a pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência com as destinadas 
aos não autodeclarados. Como resultado, observaram-se uma menor ocupação das 
vagas por parte do primeiro grupo, que resultou em uma super ocupação de brancos 
oriundos do ensino público, visto a transferência das vagas não ocupadas para esse 
grupo (Cervi, 2013; Lopes; Silva, 2022; Trevisol; Neirotka, 2016). Essas informações 
se intensificam quando se analisa o perfil dos aprovados nos cursos mais elitizados 
(Figueiredo, et al., 2022; Goldher, 2021). 
 Outro ponto importante da política é sua maior capacidade de inclusão 
nos cursos de maior prestígio social. As taxas de ocupação por cotistas tendem a ser 
maiores para cursos de menor prestígio. Todavia, grande parte desses alunos seriam 
aprovados independentemente da existência política de cotas, gerando uma “política 
ilusória”, visto que ela pouco interfere no perfil dos aprovados. O que acontece em 
menor frequência nos cursos mais elitizados, já que os aprovados, na maioria dos 
casos, não obteriam sucesso sem a reserva de vagas (Guerrini et al., 2018), o que se 
explica pelo alto nível de concorrência pelas vagas.
 Os autores dissertam que uma política de ingresso desacompanhada de 
políticas de permanência gera uma falsa inclusão, resultando em uma evasão futura 
(Paula, 2017; Savi, et al., 2022). Por fim, vale destacar que o conflito entre alunos 
de grupos sociais distintos foi frequentemente abordado nos trabalhos analisados, 
observando que os cotistas, principalmente raciais, estão mais sujeitos a vivenciarem 
situações de preconceito nas dependências das universidades (Modesto et al., 2017).
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CONCLUSÕES

 A revisão integrativa dos estudos sobre a Lei de Cotas aqui realizada 
possibilitou observar que esta política de reserva de vagas impactou diretamente no 
perfil social e racial dos alunos aprovados nas instituições de ensino superior federais 
ao longo dos anos, possibilitando maior inclusão das minorias beneficiadas pela Lei. 
Os argumentos contrários às cotas que se pautam no pressuposto de uma possível 
redução na qualidade do ensino superior, bem como as hipóteses de aumento nos 
índices de evasão, não se corroboraram na prática. Os textos analisados demonstraram 
não haver diferença significativa no desempenho acadêmico entre alunos cotistas e 
não cotistas, bem como, a maior parte dos casos estudados não detectaram aumento 
na taxa de evasão após a inclusão da política. Algumas pesquisas indicam que a evasão 
foi menor entre os estudantes cotistas.
 Notou-se também que, apesar do aumento do número de alunos 
autodeclarados pardos, pretos e indígenas na graduação, esses ainda são sub-
representados, sobretudo nos cursos mais elitizados. Isso também acontece, em alguns 
momentos, para as vagas reservadas aos alunos em vulnerabilidade socioeconômica, 
o que beneficia aqueles que não necessitam de autodeclaração e de comprovação de 
renda – a exemplo dos egressos de Institutos Federais e escolas militares. Desse modo, 
a Lei, apesar de efetiva em termos de inclusão das minorias, apresenta alguns pontos 
de atenção.
 Ainda, vale destacar que apesar da política de cotas ser uma conquista de um 
movimento racial com foco inicial da inclusão de negros no ensino superior, notou-
se que a política foi ampliada, passando a contemplar outras minorias, como as PcD. 
São poucos os estudos abordados que trouxeram em suas análises informações sobre a 
efetividade da política a estas pessoas, o que sinaliza a importância de futuras pesquisas 
abordando-as. 
 Por fim, vale observar que a Lei de Cotas foi revisada em agosto de 2023, e 
o projeto de Lei sancionado em novembro do mesmo ano, tornando-se permanente, 
mas com avaliações e atualizações necessárias a cada 10 anos. Houve a inclusão 
de quilombolas como grupo beneficiado pela Lei, redução da renda média para 
habilitação às cotas de baixa renda para um salário mínimo por membro da família, e a 
determinação de que as IFES devem promover políticas de inclusão de pretos, pardos, 
indígenas, quilombolas e PcD nos programas de pós-graduação stricto sensu. Diante 
dessas e outras mudanças, faz-se necessária a realização de estudos longitudinais que 
possam avaliar os efeitos da Lei ao longo do tempo e, em especial, após as alterações 
sofridas em 2023.
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